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acordaram no seguinte:

Artigo 1.º

As palavras “ou co-proprietárias”, após “sob a condição 
de serem proprietárias”, no artigo 2.º do Acordo serão 
eliminadas.

Artigo 2.º

O presente Acordo de modificação entrará em vigor, 
observando-se os mesmos procedimentos e na mesma 
data do Acordo acima referido, com o efeito que este úl-
timo conterá a redacção alterada na data da sua entrada 
em vigor.

Feito em Lisboa, a 25 de Setembro de 2009 em du-
plicado, nas línguas portuguesa, alemã e inglesa, sendo 
os três textos autênticos. Em caso de divergência de in-
terpretação dos textos português e alemão, prevalecerá o 
texto em inglês.

Pela República Portuguesa:

Margarida Figueiredo, Embaixadora.

Pela República Federal da Alemanha:

Dr. Frank Rückert, Ministro-Conselheiro.

VEREINBARUNG ZWISCHEN DER PORTUGIESISCHEN REPUBLIK 
UND DER BUNDESREPUBLIK DEUTSCHLAND ÜBER DIE 
ÄNDERUNG DES ABKOMMENS VOM 8. FEBRUAR 2006 
ÜBER DIE ANRECHNUNG IM HOHEITSGEBIET DER BUN-
DESREPUBLIK DEUTSCHLAND GELAGERTER PORTU-
GIESISCHER SICHERHEITSVORRÄTE AN ERDÖL UND 
ERDÖLERZEUGNISSEN.

Die Portugiesische Republik and die Bundesrepublik 
Deutschland

Im Bestreben, das am 8. Februar 2006 in Berlin unterzei-
chnete Abkommen über die Anrechnung im Hoheitsgebiet 
der Bundesrepublik Deutschland gelagerter portugiesischer 
Sicherheitsvorräte an Erdöl und Erdölerzeugnissen den 
Erfordernissen der Richtlinie Nr. 68/414/EWG, geändert 
durch Richtlinie 98/93/EG des Rates, aufgehoben durch 
Richtlinie 2006/67/EG des Rates, vom 24. Juli 2006,

sind wie folgt übereingekommen:

Artikel 1

In Artikel 2 des Abkommens werden die Worte ,,oder 
Miteigentümer“ nach der Worten ,,sofern sie Eigetümer“ 
gestrichten.

Artikel 2

Diese Vereinbarung tritt nach dem gleichen Verfahren 
und zum selben Zeitpunkt in Kraft wie das Abkommen 
mit der Wirkung, dass das Abkommen mit dem Zeitpunkt 
seines Inkrafttretens den geänderten Wortlaut erhält.

Geschehen zu Lissabon am 25 September 2009 in zwei 
Urschriften, jede in portugiesischer, deutscher und en-
glischer Sprache, wobei jeder Wortlaut verbindlich ist. 
Bei unterschiedlicher Auslegung des portugiesischen 
und des deutschen Wortlauts ist der englische Wortlaut 
maβgebend.

Für die Portugiesische Republik:

Margarida Figueiredo, Botschafterin.

Für die Bundesrepublik Deutschland:
Dr. Frank Rückert, Ständiger Vertreter des Botschafters.

ARRANGEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND 
THE FEDERAL REPUBLIC OF GERMANY TO AMEND THE AGRE-
EMENT OF 8 FEBRUARY 2006 ABOUT THE ACCOUNTABILITY 
OF PORTUGUESE SECURITY STOCKS OF CRUDE OIL AND 
PETROLEUM PRODUCTS HELD ON THE TERRITORY OF THE 
FEDERAL REPUBLIC OF GERMANY.

The Portuguese Republic and the Federal Republic of 
Germany,

Anxious to bring the Agreement between the Federal 
Republic of Germany and the Portuguese Republic about 
the Accountability of Portuguese Security Stocks of Crude 
Oil and Petroleum Products held on the Territory of the 
Federal Republic of Germany, which was signed in Ber-
lin on 8 February 2006, in line with the requirements of 
Directive No 68/414/EEC as amended by Council Direc-
tive 98/93/EC, as repealed by Directive 2006/67/EC, of 
24 July 2006, 

Have agreed as follows:

Article 1
The words “or co-own” after “on condition that they 

own” in Article 2 of the Agreement shall be deleted.

Article 2
This Arrangement shall enter into force under the same 

procedures for the entry into force of the Agreement and 
on the same day with the effect that the Agreement shall 
contain the amended wording on the day of its entry into 
force.

Done at Lisbon on the 25th of September 2009 in dupli-
cate in the Portuguese, German and English languages, all 
texts being authentic. In case of divergent interpretations 
of the Portuguese and German texts, the English text shall 
prevail.

For the Portuguese Republic:
Margarida Figueiredo, Ambassador.
For the Federal Republic of Germany:
Dr. Frank Rückert, Minister-Counsellor. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 43/2014
de 18 de fevereiro

O Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e con-
trolar a poluição das águas subterrâneas, nomeadamente 
por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de águas 
excedentes de rega e de lavagens, potenciar os processos 



1462  Diário da República, 1.ª série — N.º 34 — 18 de fevereiro de 2014 

naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, reduzir 
e controlar as descargas acidentais de poluentes e, por úl-
timo, proporcionar a criação de sistemas de aviso e alerta 
para a proteção dos sistemas de abastecimento de água 
proveniente de captações subterrâneas, em situações de 
poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e 
a delimitação dos respetivos perímetros de proteção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto-Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, bem como ao disposto no 
artigo 37.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, 
de 29 de dezembro, e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de 
julho.

Na sequência de um estudo apresentado por Águas da 
Figueira, S.A., a Agência Portuguesa do Ambiente, I.P., 
elaborou, ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, uma proposta de delimi-
tação e respetivos condicionamentos dos perímetros de 
proteção das captações da Várzea, no concelho da Figueira 
da Foz.

Compete, agora, ao Governo aprovar as referidas zonas 
de proteção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Am-

biente, no uso das competências que lhe foram delegadas 
ao abrigo da subalínea iv) da alínea b) do n.º 1 do Despa-
cho n.º 13322/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 202, de 18 de outubro de 2013, e ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 382/99, 
de 22 de setembro, na redação conferida pelo Decreto-Lei 
n.º 226-A/2007, de 31 de maio, o seguinte:

Artigo 1.º 
Delimitação de perímetro de proteção

1 - É aprovada a delimitação do perímetro de proteção 
das captações denominadas por AC5 e AC6, que captam 
na massa de água subterrânea ‘Figueira da Foz-Gesteira’ 
(PT_O7) no local da Várzea, no concelho da Figueira da 
Foz, nos termos dos artigos seguintes.

2 – As coordenadas das captações referidas no número 
anterior constam do quadro do anexo I à presente portaria, 
que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º 
Zona de proteção imediata

1 - A zona de proteção imediata respeitante ao perímetro 
de proteção mencionado no artigo anterior corresponde 
à área da superfície do terreno envolvente a cada uma 
das captações, delimitada pelos círculos com centro nas 
captações e com os raios apresentados no quadro cons-
tante do anexo II da presente portaria, que dela faz parte 
integrante.

2 - É interdita qualquer instalação ou atividade na zona 
de proteção imediata a que se refere o número anterior, 
com exceção das que têm por objetivo a conservação, 
manutenção e melhor exploração das captações, devendo 
o terreno nesta zona ser vedado e mantido limpo de quais-
quer resíduos, produtos ou líquidos que possam provocar 
infiltração de substâncias indesejáveis para a qualidade 
da água da captação, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro.

Artigo 3.º 
Zona de proteção intermédia

1 - A zona de proteção intermédia respeitante ao perí-
metro de proteção mencionado no artigo 1.º corresponde 
à área da superfície do terreno contígua exterior à zona 
de proteção imediata, e delimitada através do polígono 
que resulta da união dos vértices indicados nos quadros 
constantes do anexo III da presente portaria, que dela 
faz parte integrante. 

2 – Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
número anterior são interditas, nos termos dos n.os 2 e 3 
do artigo 6.º do Decreto-Lei nº 382/99, de 22 de setembro, 
as seguintes atividades e instalações:

a) Estações de tratamento de águas residuais;
b) Instalação de fossas de esgoto em zonas onde estejam 

disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo, devendo as fossas existentes ser substituídas ou 
reconvertidas em sistemas estanques e ser desativadas logo 
que estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento 
de águas residuais nestas zonas; 

c) Cemitérios; 
d) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-

quer indústrias extrativas; 
e) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 

extração e armazenamento de água ou de quaisquer ou-
tras substâncias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de 
não serem impermeabilizadas, incluindo a realização de 
sondagens de pesquisa e captação de água subterrânea 
que não se destinem ao abastecimento público, devendo 
ser cimentadas todas as captações de água subterrânea 
existentes que sejam desativadas; 

f) Depósitos de sucata, devendo nos depósitos exis-
tentes à data de entrada em vigor da presente portaria 
ser assegurada a impermeabilização do solo e a recolha 
e/ou tratamento das águas de escorrência nas zonas de 
armazenamento;

g) Unidades industriais suscetíveis de produzir substân-
cias poluentes que, de forma direta ou indireta, possam vir 
a alterar a qualidade da água subterrânea;

h) Espaços destinados a práticas desportivas e a insta-
lação de parques de campismo;

i) Caminhos de ferro;
j) Infraestruturas aeronáuticas;
k) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
l) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbone-

tos e de resíduos perigosos;
m) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-

bustíveis;
n) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-

tivos ou de outras substâncias perigosas;
o) Canalizações de produtos tóxicos;
p) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 

tipos de aterros para resíduos perigosos, não perigosos 
ou inertes;

3 – Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
n.º 1, são condicionadas, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º 
do Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando 
sujeitas a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I.P., as seguintes atividades e instalações:

a) Usos agrícolas e pecuários, que podem ser permi-
tidos desde que não causem problemas de poluição da 
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água subterrânea, nomeadamente através da aplicação 
inadequada de fertilizantes e pesticidas móveis e persis-
tentes na água ou que possam formar substâncias tóxicas, 
persistentes ou bioacumuláveis;

b) Pastorícia, que pode ser desenvolvida desde que 
não cause problemas de poluição da água subterrânea, 
nomeadamente através do pastoreio intensivo;

c) Construção de edificações, que podem ser permitidas 
desde que seja assegurada a ligação à rede de saneamento 
municipal ou, na sua impossibilidade, a instalação de fossa 
do tipo estanque;

d) Estradas, que podem ser permitidas desde que sejam 
tomadas as medidas necessárias para evitar a contaminação 
dos solos e da água subterrânea;

e) Instalação de coletores de águas residuais, que pode 
ser permitida desde que respeite critérios rigorosos de 
estanqueidade.

Artigo 4.º 
Zona de proteção alargada 

1 - A zona de proteção alargada respeitante ao perímetro 
de proteção mencionado no artigo 1.º corresponde à área 
da superfície do terreno delimitada através do polígono 
que resulta da união dos vértices indicados nos quadros 
constantes do anexo IV da presente portaria, que dela faz 
parte integrante. 

2 – Na zona de proteção alargada referida no número 
anterior são interditas, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 6.º 
do Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, as seguintes 
atividades e instalações:

a) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-
tivos ou de outras substâncias perigosas; 

b) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-
netos e de resíduos perigosos; 

c) Canalizações de produtos tóxicos; 
d) Refinarias e indústrias químicas;
e) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 

tipos de aterros para resíduos perigosos, não perigosos 
ou inertes;

f) Instalação de fossas de esgoto em zonas onde estejam 
disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo;

g) Infraestruturas aeronáuticas;
h) Depósitos de sucata, devendo nos existentes à data 

de entrada em vigor da presente portaria, ser assegurada a 
impermeabilização do solo e a recolha e ou tratamento das 
águas de escorrência, nas zonas de armazenamento;

i) Cemitérios.

3 – Na zona de proteção alargada referida no n.º 1 são 
condicionadas, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do De-
creto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando sujeitas 
a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I.P., as seguintes atividades e instalações: 

a) Utilização de pesticidas móveis e persistentes na água 
ou que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou 
bioacumuláveis; 

b) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas 
à extração e armazenamento de água ou de quaisquer 
outras substâncias suscetíveis de se infiltrarem, no caso 
de não serem impermeabilizadas, incluindo a realização 
de sondagens de pesquisa e captação de água subterrânea 

que não se destinem ao abastecimento público, desde 
que exista a possibilidade de ligação à rede pública de 
abastecimento de água, devendo ser cimentadas todas 
as captações de água subterrânea existentes que sejam 
desativadas; 

c) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-
quer indústrias extrativas, as quais podem ser permitidas 
desde que não provoquem a deterioração da qualidade da 
água e/ou diminuição das disponibilidades hídricas que 
comprometam o normal funcionamento dos sistemas de 
abastecimento; 

d) Instalação de coletores de águas residuais e estações 
de tratamento de águas residuais, que podem ser permitidos 
desde que respeite critérios rigorosos de estanqueidade, 
devendo as estações de tratamento de águas residuais estar 
ainda sujeitas a verificações periódicas do seu estado de 
conservação;

e) Oficinas, estações de serviço de automóveis, postos 
de abastecimento e áreas de serviço de combustíveis, que 
podem ser permitidos desde que seja garantida a imper-
meabilização do solo sob as zonas afetas à manutenção, 
reparação e circulação de automóveis, bem como as zonas 
de armazenamento de óleos e lubrificantes, devendo, em 
qualquer caso, ser garantida a recolha ou tratamento de 
efluentes; 

f) Fossas de esgoto, que apenas podem ser permitidas 
caso respeitem rigorosos critérios de estanqueidade, de-
vendo as fossas existentes ser substituídas ou reconvertidas 
em sistemas estanques e ser desativadas logo que estejam 
disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais nestas zonas.

Artigo 5.º 
Representação das zonas de proteção

As zonas de proteção respeitantes aos perímetros 
mencionados no artigo 1.º encontram-se representadas 
no anexo V da presente portaria, que dela faz parte inte-
grante. 

Artigo 6.º 
Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação. 

O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo Guilherme 
da Silva Lemos, em 30 de janeiro de 2014.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º) 

Coordenadas das captações 

Captação M (m) P (m) 

AC5  . . . . . . . . . . . . . . . .  -60944,389 54353,01 
AC6  . . . . . . . . . . . . . . . .  -60843,193 54281,25 

 Nota. — As coordenadas das captações encontram-se no 
sistema de coordenadas EPSG 3763 (PT - TM06/ETRS89, 
origem no ponto central). 
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ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º) 

Zonas de proteção imediata 

Captação Raio (m)

AC5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  30
AC6  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  30 

 ANEXO III 

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º) 

Zona de proteção intermédia 

Captações AC5 e AC6 

Vértice M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -60928,602 54208,21 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -61019,597 54326,21 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -61026,595 54439,2 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -60961,594 54573,2 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -60838,596 54663,19 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -60763,6 54579,2 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -60750,604 54345,21 
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -60802,605 54220,21 

 Nota. — As coordenadas dos vértices encontram-se no 
sistema de coordenadas EPSG 3763 (PT - TM06/ETRS89, 
origem no ponto central).

ANEXO IV

(a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º) 

Zona de proteção alargada 

Captações AC5 e AC6 

Vértice M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -60972,602 54131,22 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -61070,597 54261,21 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -61086,593 54462,2 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -61024,588 54854,18 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -60840,589 55069,17 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -60719,592 55037,17 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -60673,597 54866,18 
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -60667,605 54430,2 
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -60810,606 54142,22 

 Nota. — As coordenadas dos vértices encontram-se no 
sistema de coordenadas EPSG 3763 (PT - TM06/ETRS89, 
origem no ponto central).

ANEXO V

(a que se refere o artigo 5º)

Planta de localização com a representação
das zonas de proteção

Extrato da Carta Militar de Portugal - 1:25000 (IGeoE)

Captações AC5 e AC6 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Decreto-Lei n.º 27/2014
de 18 de fevereiro

O Programa do XIX Governo Constitucional prevê 
como um dos objetivos estratégicos no domínio das flo-
restas o combate ao fracionamento das áreas florestais, que 
leva ao seu abandono, e identifica como medidas essen-
ciais à inversão desta realidade nacional a promoção do 
associativismo florestal, o emparcelamento funcional e a 
gestão coletiva, com especial enfoque, quanto a esta, na 
redinamização das zonas de intervenção florestal (ZIF) 
com consistência e atratividade.

As Linhas Orientadoras e Estratégicas para o Cadastro 
e a Gestão Rural, aprovadas pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 56/2012, de 5 de julho, vão ao encontro 
desta preocupação e da necessidade de reforço da opera-
cionalidade das ZIF como forma optativa de gestão comum 
de espaços rurais, capaz de promover o conhecimento e 
a valorização do território rural, a expansão e a compe-
titividade das explorações florestais e de contribuir para 
a minimização do abandono e despovoamento daqueles 
espaços e dos riscos de incêndio florestal, fitossanitários 
e de desertificação.

O atual regime de criação, funcionamento e extinção 
das zonas de intervenção florestal (ZIF), aprovado pelo 




